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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : VIABAHIA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S.A
ADVOGADO : FABIO MALUF TOGNOLA - SP235376
EMBARGADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DECISÃO COLEGIADA. ART. 1.022 DO CPC. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. OMISSÃO 
SANADA. 
1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição, omissão da decisão recorrida ou, ainda, para correção 
de erro material. 
2. Com efeito, nas razões do agravo interno a parte apresentou 
impugnação à fixação dos honorários recursais operada no decisum 
singular. Contudo, tal tema, de fato, não foi objeto de análise no 
acórdão proferido pela Eg. Primeira Turma.
3. Não obstante a omissão no julgado, é certo que não prosperam os 
argumentos apresentados pela parte com vista ao afastamento da 
verba honorária. Isso porque os honorários recursais fixados nessa 
instância recursal se coadunam com os parâmetros estabelecidos no 
art. 85, §§ 2º, 3º e 11, do CPC, uma vez que a parte recorrente 
sucumbiu no seu pleito.
4. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem 
modificação das conclusões do julgado embargado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 17 de abril de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DECISÃO COLEGIADA. ART. 1.022 DO CPC. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. OMISSÃO 
SANADA. 
1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição, omissão da decisão recorrida ou, ainda, para correção 
de erro material. 
2. Com efeito, nas razões do agravo interno a parte apresentou 
impugnação à fixação dos honorários recursais operada no decisum 
singular. Contudo, tal tema, de fato, não foi objeto de análise no 
acórdão proferido pela Eg. Primeira Turma.
3. Não obstante a omissão no julgado, é certo que não prosperam os 
argumentos apresentados pela parte com vista ao afastamento da 
verba honorária. Isso porque os honorários recursais fixados nessa 
instância recursal se coadunam com os parâmetros estabelecidos no 
art. 85, §§ 2º, 3º e 11, do CPC, uma vez que a parte recorrente 
sucumbiu no seu pleito.
4. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem 
modificação das conclusões do julgado embargado.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por Viabahia Concessionária de Rodovias S/A contra acórdão 

proferido pela Primeira Turma deste Sodalício, assim ementado (fl. 866):
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO ADMITE O 
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APELO NOBRE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À 
TOTALIDADE DOS FUNDAMENTOS DO DECISUM A QUO. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A parte agravante deve impugnar, de forma específica e mediante 
argumentação suficiente, todos os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para inadmitir o recurso especial.
2. Na espécie, a parte agravante não impugnou especificamente a totalidade 
dos motivos adotados pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso 
especial, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
3. Agravo interno não provido.
 

 
A parte embargante sustenta, em resumo, que o acórdão restou omisso, pois 

"deixou de se pronunciar a respeito do pedido de afastamento da majoração dos 

honorários advocatícios" (fl. 872). Aduz que a fixação da verba honorária em 15% sobre 

o montante já estabelecido é excessiva, diante do trabalho despendido pelo patrono na 

esfera recursal.

Requer, desse modo, o acolhimento dos aclaratórios.

Impugnação da embargada às fls. 878/880.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): De plano, 

verifica-se que os embargos de declaração merecem ser acolhidos.

De acordo com o estatuído no art. 1022 do CPC, são cabíveis embargos de 

declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão ou para sanar erro material 

do acórdão atacado.

Com efeito, nas razões do agravo interno a parte apresentou impugnação à 

fixação dos honorários recursais operada no decisum singular. Contudo, tal tema, de fato, 

não foi objeto de análise no acórdão proferido pela Eg. Primeira Turma.

Não obstante a omissão no julgado, é certo que não prosperam os 

argumentos apresentados pela parte com vista ao afastamento da verba honorária. Isso 

porque os honorários recursais fixados nessa instância recursal se coadunam com os 

parâmetros estabelecidos no art. 85, §§ 2º, 3º e 11, do CPC, uma vez que a parte 

recorrente sucumbiu no seu pleito.

A propósito, veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. RECURSO SOB A 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO ANTERIOR. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. O Plenário do STJ decidiu que, somente nos recursos interpostos contra 
decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 
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arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, 
do novo CPC (Enunciado Administrativo 7), sendo necessário para a sua 
fixação a existência de arbitramento anterior de honorários sucumbenciais.
2. Na hipótese, prolatada a sentença e interposto o respectivo recurso na 
vigência do CPC/2015 e havendo o arbitramento anterior de honorários 
sucumbenciais, devem os honorários recursais ser fixados nos moldes do art. 
85, § 11, do novo CPC.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.776.655/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 27/10/2020, REPDJe de 12/11/2020, DJe de 
03/11/2020)

 

Dessarte, sobre o montante já determinado pelas instâncias ordinárias a ser 

pago pela embargante a título de verba honorária, deverá ser acrescido o valor 

correspondente a 15% (quinze por cento), não se considerando, pois, excessivo esse 

percentual.

ANTE O EXPOSTO, acolhem-se os embargos de declaração, apenas 

para sanar a omissão apontada, sem alteração nas conclusões do julgado embargado.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 2.124.898 / DF
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIABAHIA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S.A
ADVOGADO : FABIO MALUF TOGNOLA - SP235376
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - TRANSPORTE 
TERRESTRE

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VIABAHIA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS S.A
ADVOGADO : FABIO MALUF TOGNOLA - SP235376
EMBARGADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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